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JU � Como atuar nesse terreno?
Fábio Wanderley Reis � É difícil,

especialmente num mundo que se
apresenta com novas feições e novos
desafios, em conseqüência da derro-
cada do socialismo e da globalização.
O PT é um exemplo. Nasce com uma
ideologia, seus filiados e militantes se
entendem como socialistas e mesmo
revolucionários etc. À medida que o
PT vê seu acesso ao poder viabilizado,
vê também o mundo mudar de figu-
ra. Lula chega à presidência da Repú-
blica num mundo onde as políticas
que se esperariam de um partido de
esquerda, numa perspectiva conven-
cional, são aparentemente inviáveis.
E não só aqui e a partir de agora. Já
eram inviáveis com o governo Fer-
nando Henrique Cardoso, que afinal
de contas também chegou à Presidên-
cia com a imagem e uma longa traje-
tória de esquerda. Foram inviáveis
com Felipe Gonzalez na Espanha; com
Mitterrand, na França; com Schröeder,
na Alemanha; com os trabalhistas que
chegaram ao poder na Grã-Bretanha.
Em todos esses casos, há uma espécie
de capitulação realista diante da nova
dinâmica imposta pela globalização,
da necessidade de flexibilidade, de
aumentar a produtividade, de atuar
no nível dos fatores de produção, em
vez de no nível da demanda, como no
keynesianismo. Não temos condições
de escapar da pergunta: até que pon-
to, para ser eficiente, mesmo em nome
dos objetivos sociais, não seria fatal
tratar as coisas com realismo? Isso tal-
vez possa ser ilustrado com referência
a certas denúncias que andaram sen-
do formuladas pela esquerda do PT.

JU � Quais denúncias?
Fábio Wanderley Reis � Francisco

de Oliveira e Paulo Arantes, já em
meados do ano passado, após seis
meses do governo Lula, diziam que,
com aquela política econômica, o go-
verno estaria aderindo a uma lógica
férrea que restringiria as opções.

JU � Mas as críticas não procediam?
Fábio Wanderley Reis � No momen-

to em que foi formulada a crítica, clara-
mente as opções do governo já aumen-
tavam em relação ao seu início, na pos-
se, quando o que estava posto era a a-
meaça de uma crise catastrófica.

De lá para cá, patentemente, são
maiores as opções do governo e dos
agentes econômicos brasileiros, com
os quais tem-se que contar se se qui-
ser desenvolvimento. É óbvio que os
bons resultados econômicos que se
vêm obtendo permitem que você te-
nha maior margem de manobra, e e-
ventualmente que se possa contar com
mais recursos para agir com maior
eficácia mesmo no plano social. O de-
safio é esse: como acoplar adequada-
mente a política social e a política e-
conômica. Obviamente, há um certo
nível em que você precisa do mero
assistencialismo por parte do Estado,
tendo em vista a desigualdade brasi-
leira, as carências e urgências de uma
grande parcela da população. É algo
como, no limite, matar a fome. Nes-
se contexto, acho que se justifica em
princípio um programa como o Fome
Zero, ainda que existam problemas na
sua implementação. Porém, clara-
mente, isso não pode ser tudo.

JU � Quais as outras medidas que
poderiam ser adotadas?

Fábio Wanderley Reis � Se a gen-
te não quiser cair no mero assisten-
cialismo, é preciso que a política so-
cial esteja, sim, acoplada a uma polí-
tica econômica capaz de criar um pro-
cesso consistente de incorporação so-
cial. E esta não pode deixar de ser a-
tenta para as circunstâncias e para as
condições reais do ambiente em que
ela opera. Esse é o dilema: a grande
questão é saber como se enfrenta a
desigualdade social. E seguramente
é uma grande bobagem apostar ou
contar com que a gente venha a resol-
ver esse problema em alguns anos ou
em um ou dois mandatos deste ou

daquele presidente. Isso é trabalho
para gerações, tendo em vista o peso
do legado negativo.

JU � O fisiologismo e a dança das
cadeiras partidárias são, na mesma
medida, criticados e praticados em
nome de uma suposta governabili-
dade. A que o senhor atribui essa dis-
torção?

Fábio Wanderley Reis � Acho que
isso tem a ver, antes de mais nada,
com o  fato de os partidos não terem
maior consistência. Não estou falan-
do necessariamente de partido ideo-
lógico, daquela velha idéia de parti-
dos distribuídos num eixo que vai da
esquerda à direita e cada um deles
dirigindo seu recado a uma certa fra-
ção do eleitorado. Essa fantasia cor-
responde na verdade, no máximo, a
experiências fugazes de alguns países
europeus. Falo do fato de os partidos
serem objeto de identificação popu-
lar real. Isso é algo que tem sido im-
pedido pelas turbulências do pro-
cesso político-partidário brasileiro.
Quando o eleitor começou a achar o
rumo e se identificou com o PTB no
período 1945-64, desmontou-se a es-
trutura partidária. Quando a dinâmi-
ca permitiu que um MDB surgisse
como opção popular, precisamente
por isso houve a ação que alterou as
regras do jogo. Acho ilustrativo o fato
de que, no período 1945-64, em que
tivemos o enfrentamento PSD-UDN
e, aos poucos o PTB, que foi ganhan-
do a simpatia do eleitorado, não te-
nhamos registrado a �dança das ca-
deiras�. Por quê? A mim me parece
que a razão principal é a presença de
Getúlio Vargas e o apelo popular que
ele tinha. Havia uma conexão muito
clara, positiva ou negativa, dos parti-
dos com ele. Isso permitiu que esses
partidos rapidamente se enraizassem
na percepção popular. Em Minas, por
exemplo, em muitos lugares a coisa
continua até hoje posta em termos da
disputa entre PSD e UDN... Na medi-
da que o eleitor estava identificado
com o partido, ficava inviável para o
político ficar mudando de agremia-
ção. Ele era punido pelo eleitor. Ali-
ás, hoje mesmo isso acontece. A taxa
de reeleição dos parlamentares que
mudam de partido é menor do que a
dos demais.

JU � O que pode ser feito para mu-
dar esse quadro?

Fábio Wanderley Reis � Precisa-
mos de algo como o que vem ocorren-
do recentemente: o processo eleitoral
feito em condições em que o quadro
partidário se mantém, com alguns
dos partidos podendo se tornar pro-
tagonistas importantes ou decisivos,
como o que vem ocorrendo desde há
algum tempo com o PSDB e o PT nas
eleições. Isso permite aos poucos que
o eleitor vá se identificando com eles,
e talvez os dois partidos venham a se
tornar os principais canais da partici-
pação político-eleitoral da população,
reduzindo o espaço das lideranças
populistas personalistas e excessiva-
mente pragmáticas que temos tido.

JU � E no caso das alianças, que
antes eram condenadas pelo PT e pas-
saram a ser prática comum, não im-
portando o perfil ideológico?

Fábio Wanderley Reis � Pode-se
falar na expressão usada por Sérgio
Abranches em artigo que se tornou
um pequeno clássico da ciência polí-
tica brasileira: o �presidencialismo de
coalizão�. Não há ainda na dinâmica
partidária brasileira a possibilidade
de que, qualquer que seja o presiden-
te, ele possa contar simplesmente com
o seu partido para governar. É neces-
sário sair em busca de coalizões mais
ou menos heterogêneas para ter o a-
poio adequado no parlamento.

JU � O PMDB decide nesta sema-
na se deixa a base de apoio ao gover-
no. O que o senhor acha que vai acon-
tecer se o partido optar pela ruptura?

Fábio Wanderley Reis � Se vier a
ocorrer, obviamente o governo vai ter
dificuldades mais sérias para gover-

nar com eficácia. A relação com o Con-
gresso vai ficar mais complicada. Não
vejo com muita clareza como a coisa
vai se mover. Acredito, entretanto,
que isso se resolva. Ficaria surpreen-
dido se houvesse uma posição muito
firme de parte do PMDB no sentido de
não continuar a integrar a base do
governo. Provavelmente isso vai se
acomodar. O PMDB é um partido de
peso numérico no Congresso e, do pon-
to de vista do governo, é fundamental
assegurar que possa dar andamento às
reformas que estão na agenda.

JU � Em que medida essas coalizões
mostram o enfraquecimento das dou-
trinas ideológicas e reforçam a tese de
que, para a governabilidade, as coa-
lizões são fundamentais?

Fábio Wanderley Reis � Temos as
duas coisas: as coalizões são necessá-
rias do ponto de vista da eficiência do
governo, mas está também envolvido
algo que corresponde a uma tendên-
cia de mais longo prazo. O modelo de
política ideológica não corresponde
sequer à trajetória dos partidos que
nasceram com perspectiva revoluci-
onária. O Partido Social Democrata
alemão é um exemplo clássico. No
final do século 19, era originalmente
marxista e, aos poucos, com o envol-
vimento no jogo eleitoral, o partido
passa a operar com a preocupação de
disputar com eficiência e com apelo
mais amplo. Deixa de ser um partido
apenas da classe trabalhadora e pas-
sa a atender a imperativos realistas
para ganhar eleições e para governar.
O resultado está aí: social-democra-
cia, que era sinônimo de revolução,
passa a significar moderação, políti-
ca de compromisso etc. Acho que isso
tende a acontecer também com o PT,
o que é bem-vindo.

JU � Por quê?
Fábio Wanderley Reis � O PT é o

grande herdeiro das suspeitas que a
esquerda despertava no establishment
brasileiro. Em 1964, quando houve a
percepção de que a esquerda estava
ascendendo ao poder com João Gou-
lart, tivemos a reação que resultou na
ditadura militar. Na medida em que
há o aprendizado de moderação que
estamos vendo com o PT, tanto no
plano da disputa eleitoral como na
busca de alianças, com aceno mais
moderado, torna-se possível uma cer-
ta conciliação, que permite, eventual-
mente, a pacificação e a conseqüente
saída das turbulências que vivemos
especialmente ao longo da segunda
metade do século 20, quando o fantas-
ma do golpe militar esteve sempre
presente. Acho, portanto, que esse a-
prendizado é não só fatal como posi-
tivo. Como disse, a polaridade PSDB-
PT mostra que esses partidos não só
têm uma maior identificação popular,
como também representam talvez um
certo estreitamento benigno das op-
ções do ponto de vista de propostas ou
políticas. Afinal de contas, a direita no
Brasil não tem viabilidade eleitoral.
Quando foi, por exemplo, que o PFL
apresentou um candidato presiden-
cial viável? Se a gente põe de lado a
manobra do precipitado lançamento
do César Maia, que nem é lá um pe-
felista autêntico, é bem claro que a
próxima eleição presidencial girará
também em torno de PSDB e PT.

JU � O que significa essa conver-
gência PT-PSDB?

Fábio Wanderley Reis � Uma cer-
ta aproximação em torno do centro.

JU �  Há quem diga que PSDB e PT
têm a mesma matriz. O senhor con-
corda?

Fábio Wanderley Reis � Acho que
sim, num certo sentido. Do ponto de
vista do ideário geral, Fernando Hen-
rique Cardoso e muitos de seus com-
panheiros do PSDB são claramente
gente que provém da esquerda. A di-
ferença é que o PT tem uma particu-
laridade, que considero importante,
que é uma conexão mais nítida com
movimentos populares e sindicatos.
Isso permite, eventualmente, que, no
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necessário jogo realista, o partido a-
cabe sendo capaz de equilibrar-se me-
lhor no que diz respeito à fidelidade
ao compromisso social, até porque
tende a ser mais cobrado quanto a
isso. Há uma diferença entre os par-
tidos, não acho que PT e PSDB se con-
fundam sem mais, mas sem dúvida
há uma proximidade.

JU � O que pode resultar dessa con-
vergência em torno do centro?

Fábio Wanderley Reis � É afortu-
nado, do ponto de vista da dinâmica
geral, que haja essa convergência. Te-
remos eventuais descolamentos mais
para a esquerda ou mais para a direi-
ta. Mas os dois partidos podem ser
vistos ambos como progressistas.

JU � Como ficam os outros par-
tidos?

Fábio Wanderley Reis � Se você
tem uma polaridade em que se torna
fatal que a disputa se dê entre PT e
PSDB, é fatal também que haja as co-
alizões uma pouco mais à direita e à
esquerda. Enquanto não tivermos um
bipartidartismo para valer, é inevitá-
vel que os dois protagonistas bus-
quem apoios.

JU � Críticas históricas do PT, en-
tre as quais a edição indiscriminada de
medidas provisórias e a opção pela or-
todoxia na condução da economia, fo-
ram incorporados pelo governo. A vo-
tação da MP que dá status de ministro
ao presidente do Banco Central, Hen-
rique Meirelles, revelou uma cisão, já
que dos 90 deputados do partido, 28
votaram contra e 10 não foram à ses-
são. Como o senhor vê esse racha?

Fábio Wanderley Reis � As cisões
são inevitáveis. É natural que haja
tensões e clivagens num partido, co-
mo o PT, que nasceu com um ideário
socialista e, aos poucos, vai tendo que
se acomodar às realidades do jogo
eleitoral e da experiência de adminis-
trar o país em todos os níveis. O que
não quer dizer que não haja bons mo-
tivos, ocasionalmente, de o partido ou
o governo ser cobrado. Nem tudo o
que o governo faz se justifica pura e
simplesmente em nome de um neces-
sário realismo nas ações...

JU � O caso Waldomiro Diniz é em-
blemático.

 Fábio Wanderley Reis � O episó-
dio pode ser colocado como uma es-
quina. O governo Lula e o PT perde-
ram uma oportunidade de marcar a
diferença diante do realismo excessi-
vo. Afinal de contas, você pode ter
considerações técnicas que levam à
perplexidade e a disputas no âmbito
da administração econômica, mas em
relação a princípios éticos não há es-
paço para isso. O PT corre o risco de
comprometer um capital simbólico
importante, e que se mostra impor-
tante até para a eficiência governa-
mental.

JU � Como assim?
Fábio Wanderley Reis � Há uma

certa idéia de eficiência, um pouco
míope, que se apóia na busca da es-
perteza em cada esquina do jogo co-
tidiano. E há uma outra perspectiva
em que a atitude exemplar é instru-
mental para garantir rumo, inclusive
para assegurar condições de gover-
nabilidade. Se você começa a ser mos-
trar esperto aos olhos de certo tipo de
parlamentar, por exemplo, você abre
as portas da barganha, é um convite
ao jogo de oportunismo. Claramente,
o PT ficou devendo em relação a isso.
Coisas como esse episódio e o uso
excessivo de MPs ilustram uma dis-
posição hiper-realista. O governo e
Lula, em particular, inclusive por suas
origens, teriam que se preocupar em
não abrir mão desse capital simbóli-
co e de exemplaridade. A partir do
episódio Waldomiro Diniz, ao longo
do primeiro semestre deste ano, tive-
mos coisas como aquela precipitação
no caso do jornalista Larry Rohter,
com o risco da desmoralização defi-
nitiva do governo na eventualidade
de uma decisão contrária da Justiça.

Isso indica um certo desassossego,
uma certa inconsistência, que me pa-
rece o resultado da falha e do desgaste
produzidos pelo impacto inicial do
episódio envolvendo Waldomiro Di-
niz. O governo passou em muito mai-
or medida, do que seria o caso de se de-
sejar, a depender de boas notícias eco-
nômicas. A minha inclinação é que o
governo teria menos a perder viabi-
lizando a CPI do que adotando a atitude
ambígua que adotou e  tergiversando
em relação às denúncias sérias envol-
vendo o homem forte do José Dirceu.

JU � Fala-se muito que esse desvio
ético e uma certa postura autoritária
podem desembocar numa afronta aos
princípios republicanos. O senhor
concorda com a crítica?

Fábio Wanderley Reis � Isso é, em
boa parte, jogo político. Se é possível
falar do componente republicano co-
mo a idéia da virtude cívica, o PT é
que tem sido principista, e até acusa-
do pela adesão supostamente rígida
a propósitos solidários e cívicos. Na
medida em que o discurso de denún-
cia da incompetência econômica de-
sapareceu com o êxito da política eco-
nômica, a oposição buscou � e encon-
trou � outros argumentos. Por outro
lado, acho que não é o caso de deixar
inteiramente na sombra o fato de que,
como parte do ideário original do par-
tido, você tem sim um certo resquício
de desapreço aos princípios da demo-
cracia liberal. Acho que a leitura em
termos de autoritarismo se vale disso.
Não há dúvida de que há sectarismos
dentro do PT que resultam num com-
promisso duvidoso com a democracia.

JU � É possível fazer uma projeção
do cenário futuro?

Fábio Wanderley Reis � A expecta-
tiva é favorável. Entendo que a pola-
rização PT-PSDB pode resultar em
algo parecido com o bipartidarismo,
com uma simplificação da estrutura
partidária de significado positivo. É
afortunado o fato de termos uma certa
condensação do processo partidário
em torno dessas duas opções. Ambas
são democráticas e consistentes, e po-
tencialmente representam, como dis-
se, defesas contra o populismo per-
sonalista, pragmático e corrupto. A
minha expectativa é a de que isso pos-
sa ter continuidade. Até onde eu pos-
so discernir o futuro, acho que a ten-
dência vai nessa direção. A democra-
cia já está certamente dando um passo
importante com a simples experiên-
cia de ver o PT chegar ao poder e per-
manecer nele. O rumo que o proces-
so político toma com a disputa entre
PSDB e PT me parece algo alvissareiro
do ponto de vista da democracia bra-
sileira.

JU � Que avaliação o senhor faz dos
pontos principais da reforma política?

Fábio Wanderley Reis � As coisas
são muito complicadas, são muitos
temas. Acho que temos tido com mui-
ta freqüência, especialmente no meio
acadêmico, mas também no debate
político geral, certa tendência à sim-
plificação e a tomadas de posição i-
maturas. A minha postura é pelo ex-
perimentalismo, até onde isso seja
possível. Não fico nem do lado do
pessoal que acha que não tem que
haver mudança, nem do lado daque-
les que acham que é preciso mudar
tudo. É preciso haver a tentativa de
equilibrar o esforço de engenharia
política � para corrigir defeitos � com
uma disposição de permitir que as
coisas �decantem�, para usar uma
expressão que Tancredo Neves andou
utilizando com relação ao processo de
transição para a democracia.  Afinal
de contas, as instituições só passam a
ser reais na medida em que ganham
consistência e passam a ser parte real
do contexto relevante para o cotidia-
no. É preciso lançar raízes na psicolo-
gia coletiva.

JU � De que maneira?
Fábio Wanderley Reis �  Tem que

haver uma certa disposição a deixar
que as coisas �rolem� e amadureçam,

mas isso não pode ser entendido co-
mo proibindo a disposição de expe-
rimentar. Para dar um exemplo, não
vejo muito sentido em que não se ex-
perimente com relação à tensão entre
proporcionalismo e majoritarismo, ou
em que não seja testado aquilo que se
costuma designar como sistema �dis-
trital misto�, o modelo alemão. Trata-
se da tentativa de combinar um crité-
rio majoritário com outro proporcio-
nal, de maneira a potencializar as vir-
tudes das duas orientações. Claro que
há problemas �técnicos� mais ou me-
nos complicados envolvidos na pro-
posta (como definir os distritos ou as
listas de candidatos, por exemplo),
mas certamente é o caso de se expe-
rimentar nessa direção. Acho que a
questão central da reforma política é
que há uma tensão, em quase todos os
itens, entre duas perspectivas. A pri-
meira é o apego a uma preocupação
de representatividade democrática �
é preciso representar adequadamente
todos os partidos etc. A outra é a pre-
ocupação com a eficiência � um regi-
me majoritário tende a ser mais coe-
so e mais capaz de colocar em práti-
ca suas políticas.

JU � Como poderia ser soluciona-
da essa equação?

Fábio Wanderley Reis � Como dis-
se, no plano geral não dá para dizer
senão que é preciso buscar equilíbrio,
reconhecendo que as coisas são com-
plicadas. Mas há dois pontos em re-
lação aos quais é possível ser firme, ter
posições inequívocas. Um é o finan-
ciamento público das campanhas.
Como venho dizendo, temos o direito
de voto assegurado igualmente para
todos, mas o direito de ser votado está
longe de estar também assegurado
para todos. Depende do controle pri-
vado de recursos. Ainda que possa
também ser tecnicamente complica-
do colocar em prática com êxito o fi-
nanciamento público, acho que tem
que haver um esforço nessa direção.
Outra coisa, e aqui acho que minha
posição se opõe a uma tendência mais
geral, é a questão do voto obrigatório.
Vejo com muita freqüência a defesa
do voto facultativo. Trata-se, na mi-
nha opinião, de uma defesa insusten-
tável. Não vejo por que falar simples-
mente do voto como direito e não tam-
bém como dever. Afinal de contas, o
cidadão não é só aquele sujeito carre-
gado de direitos mas também um su-
jeito com sentido de responsabilidade
social e cívica. Além disso, há o fato (que
acho o mais importante especialmen-
te no Brasil, com nossa desigualdade)
de que pelo mundo afora a sociologia
eleitoral mostra que, onde você tem
voto facultativo, quem mais deixa de
votar são os que pertencem aos setores
populares, os mais excluídos. É o pes-
soal com menos recurso, menos educa-
do e intelectualmente mais pobre.

JU � O senhor acha que esse fenô-
meno se repetiria no Brasil?

Fábio Wanderley Reis � No caso do
Brasil, se você criar o voto facultativo
estará criando também um fator adi-
cional de exclusão em condições gerais
que já são excludentes. Não se pode
pretender que isso seja um avanço.

JU � E justamente num momento
em que cresce a participação popular
nas eleições, como mostra pesquisa
feita recentemente por Bruno Speck.

 Fábio Wanderley Reis � Esse cres-
cimento provavelmente está associa-
do à densidade que alguns dos parti-
dos estão ganhando junto ao eleitora-
do popular. O eleitor passa a se iden-
tificar, mesmo aquele mais desinfor-
mado. Na medida em que PSDB e PT
se confrontam, você cria um certo Fla
x Flu, que é inequivocamente um com-
ponente que passa a estar presente na
cabeça do eleitor popular. Isso produz
certa mobilização. O voto facultativo
certamente afastaria uma parcela subs-
tancial do eleitorado popular do pro-
cesso eleitoral, que é para esse eleito-
rado justamente o grande momento de
mostrar a cara e participar de uma de-
cisão de importância. Fora desse mo-

mento, no cotidiano, todos os gover-
nos tendem a ser mais sensíveis aos
poderosos, ao pessoal que controla as
alavancas econômicas.

JU � O senhor escreveu recentemen-
te que há uma perplexidade com os
efeitos da globalização. O senhor po-
deria detalhar?

Fábio Wanderley Reis � Com a in-
tensificação da globalização, se coloca
em escala planetária um problema
que se viveu no período moderno em
escalas nacionais: é preciso criar, em
correspondência com o substrato eco-
nômico, um poder capaz de atuar de
maneira a disciplinar o jogo do mer-
cado e buscar neutralizar seus efeitos
negativos. Está patente que isso é atu-
almente uma necessidade no plano
global. Na medida em que os merca-
dos passam a atuar em escala plane-
tária e afetando dramaticamente a
vida de diversos países, torna-se cru-
cial que você possa ter um instrumen-
to de regulação, no limite, um gover-
no mundial.

JU � Qual seria o papel dos estados
nacionais nesse cenário?

Fábio Wanderley Reis � Seriam os
atores desse esforço de construção,
mesmo com todo o enfraquecimento
de que são vítimas. Várias coisas po-
sitivas acontecem nessa direção: a
integração européia; o fato de que um
organismo como a OMC se mostra
um espaço de decisões que acabam
sendo relevantes, e que o Brasil tem
sabido utilizar de maneira hábil; a
emergência da China e seu impacto...
Naturalmente, há estados e estados.
A idéia de que a globalização produz
enfraquecimento do estado se apli-
ca muito mais a um estado como o
brasileiro do que ao estado norte-
americano. Mas não há alternativa a
que o estado brasileiro e os demais
estados supostamente fracos tratem
de ser também os agentes da constru-
ção institucional em escala transna-
cional.

JU � Nesse contexto, como senhor
vê o renascimento do ideário desenvol-
vimentista?

Fábio Wanderley Reis �  Diria que
não há como abrir mão do desenvol-
vimentismo como perspectiva, como
orientação, como algo que envolve a
idéia de que de alguma forma é neces-
sário promover socialmente o país, e
melhorar o acesso da população a con-
dições de vida dignas. O problema que
se coloca é como você atua eficazmen-
te com relação a esse objetivo desen-
volvimentista nas circunstâncias no-
vas que estamos vivendo, nas quais
uma social-democracia transnacional
evidentemente não é um objetivo vi-
ável num futuro visível � sem falar de
que a social-democracia se mostra
problemática atualmente até no pla-
no nacional. A respeito disso, na ver-
dade, o que existe é uma enorme per-
plexidade. É essa a esquina. Acabo de
ler um livro de um cientista político
inglês, Christopher Pierson, sob o tí-
tulo de Escolhas Difíceis (Hard Choices),
que é uma tentativa de resgatar a so-
cial- democracia diante de críticas
atuais (como a crítica na verdade in-
consistente de Anthony Giddens, que
resultou na chamada �Terceira Via�).
Eu próprio estou convencido de que
não temos alternativa a não ser tratar
justamente de recuperar a social-de-
mocracia, com a riqueza de experi-
mentos institucionais que ela envol-
veu na busca de equilíbrio entre a di-
nâmica do jogo capitalista, de um la-
do, e, de outro, um estado capaz de
administrar o capitalismo com sensi-
bilidade social e de procurar produ-
zir um certo igualitarismo solidário.
Acontece que a dinâmica que vive-
mos não deixa ver como você pode
efetivamente assegurar isso. O exem-
plo do livro de Pierson é relevante
porque, apesar das simpatias social-
democráticas do autor, as conclusões
são muito frustrantes como indicação
do caminho a ser percorrido. Toma-
ra que a gente acabe descobrindo � ou
inventando � o caminho.

entificação popular, como também
e vista de propostas ou políticas”


